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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 2627 / 2025

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 18 de Junho de 2025

REQUER SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃ.O EM REGIME DE

URGÊNCIA AS PROPOSIÇÕES QUE .INDICA.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem nº 45/2025 - Oriundo da mensagem nº 9.377 – Autoria do Poder Executivo – Altera a Lei n.º 13.960, de 4 de setembro

de 2007, que dispõe sobre a Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. (ADECE), e dá outras providências.

- Projeto de Lei nº 227/2025 - Autoria do Deputado Cláudio Pinho – Concede Título de Cidadão Cearense ao Senhor Rogério

Portugal Bacellar.

- Projeto de Indicação nº 362/2023 - Autoria do Deputado Queiroz Filho – Dispõe sobre a obrigatoriedade de cuidadores nos

transportes públicos escolares do Estado do Ceará, na forma que indica.

Guilherme Sampaio

Deputado Estadual – PT

LÍDER DO GOVERNO

Justificativa:

As Proposições indicadas carecem tramitar em regime de urgência por se tratarem de matérias de grande importância para a

educação do Estado, para reconhecer a importância de personalidade que prestou serviços relevantes, por fim para promover o

desenvolvimento estratégico do Estado, através do fomento ao desenvolvimento econômico pela captação e estímulo de novos

negócios.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste requerimento de urgência.

Página 1 de 3
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Requerimento Nº: 2627 / 2025

   Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 18 de junho de 2025.

Sala das Sessões, 18 de Junho de 2025

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

, Mensagem n° 9.377 de 17 de junho de 2025 – Poder Executivo

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 13.960, de 4 de
setembro de 2007, que dispõe sobre a Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A.
(ADECE), e dá outras providências”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

O Governo do Estado vem empreendendo todos os esforços para atrair cada vezmais
empresas e investimentos para o Ceará, garantindo riqueza e oportunidade de emprego e
renda para nossa população. A Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará - Adece
tem papel decisivo nesse trabalho, atuando como importante agente de fomento ao
desenvolvimento económico cearense, especialmente por meio da captação e ao estimulo à
instalação de novos negócios.

Este Projeto de Lei busca fortalecer ainda mais essas ações, permitindo que Adece possa
conceder, nos termos de resolução do Conselho de Deliberação Econômico - Condec,
subsídio econômico como apoio à implantação e à operação de empresas instaladas ou a
se instalarem no Ceará cujas atividades se mostrem estratégicas ao desenvolvimento
econômico do Estado e à geração de emprego e renda à população. Além dessa medida, a
propositura também aperfeiçoa os mecanismos de emprego do patrimônio da Adece a
serviço do crescimento económico do Estado.

Por fim, a presente iniciativa promove adequações na legislação da
Adece,especificamente quanto à sua estrutura, buscando alinhá-la às disposições da Lei
Federal 13.303, de 2016.
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Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

O presente projeto desponta com o desígnio de permitir que a Agência de Desenvolvimento do Estado do
Ceará (Adece), que se caracteriza por ser uma sociedade de economia mista integrante da administração
indireta, possa conceder, nos termos de resolução do Conselho de Deliberação Econômico - Condec,
subsídio econômico como apoio à implantação e à operação de empresas instaladas ou a se instalarem no
Ceará cujas atividades se mostrem estratégicas ao desenvolvimento econômico do Estado e à geração de
emprego e renda para a população cearense.

 

Observemos que a proposta enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo,
investe, assim, na eficiência e, por via oblíqua, reflete na satisfação do interesse público.

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

A Lei ordinária estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do
, atribui ao Poder Executivo a missãopoder executivo, altera a estrutura da administração estadual

básica de implementar políticas públicas que traduzam os princípios emanados da Lei Maior, antes de
tudo considerando a otimização dos recursos e a gestão para resultados. Observemos:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e Gestão para Resultados
 a partir dos seguintes conceitos:Otimização dos Recursos

 

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de ,  e eficiência eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;(grifos inexistentes no original)
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Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

II – Ao Governador do Estado.

 

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação competências
entidades da  concessão, permissão, autorização, direta e administração pública indireta,
delegação e outorga de serviços público;

 

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais.

 

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o organização funcionamentodo Poder Executivo e da administração
, na forma da lei. (grifos inexistentes no original)estadual

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 

   Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência privativa, para deflagrar o processo legislativo.

 

                 Isto posto, constata-se que a proposição não apresenta nenhum empecilho material ou formal,
sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer
na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 9.377,
de 17de junho de 2025, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
23/06/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 45/2025

(oriunda da Mensagem nº 9.377/2025, do Poder Executivo)

 

 

 

ALTERA A LEI N.º 13.960, DE 4 DE SETEMBRO DE
2007, QUE DISPÕE SOBRE A AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ
S.A (ADECE), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 9.377/2025, proposta pelo PoderMENSAGEM Nº 45/2025,
Executivo, a qual dispõe sobre alteração na Lei n.º 13.960, de 4 de setembro de 2007, que dispõe sobre a
Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A (ADECE), e dá outras providências.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “O Governo do Estado vem empreendendo
todos os esforços para atrair cada vez mais empresas e investimentos para o Ceará, garantindo riqueza
e oportunidade de emprego e renda para nossa população. A Agência de Desenvolvimento do Estado
do Ceará - Adece tem papel decisivo nesse trabalho, atuando como importante agente de fomento ao
desenvolvimento econômico cearense, especialmente por meio da captação e ao estimulo à instalação
de novos negócios. Este Projeto de Lei busca fortalecer ainda mais essas ações, permitindo que Adece
possa conceder, nos termos de resolução do Conselho de Deliberação Econômico - Condec, subsídio
econômico como apoio à implantação e à operação de empresas instaladas ou a se instalarem no
Ceará cujas atividades se mostrem estratégicas ao desenvolvimento econômico do Estado e à geração
de emprego e renda à população. Além dessa medida, a propositura também aperfeiçoa os mecanismos
de emprego do patrimônio da Adece a serviço do crescimento econômico do Estado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa alterar a Lei n.º 13.960, de 4 de setembro de 2007, que dispõe sobre a Agência
de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A (ADECE), e dá outras providências.
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Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Restou comprovado que a Proposição em análise está em consonância com as disposições
constitucionais, como ficou fartamente provada a competência do Estado, bem como da iniciativa do
Governador do Estado, que detém ampla autonomia, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos. Além do mais,
não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, pela observância aos dispostos
legais supracitados.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM Nº 45/2025
oriunda da Mensagem nº 9.377/2025, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL,
Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 18/06/2025.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 9.377/2025, proposta pelo PoderMENSAGEM Nº 45/2025,
Executivo, a qual dispõe sobre alteração na Lei n.º 13.960, de 4 de setembro de 2007, que dispõe sobre a
Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A (ADECE), e dá outras providências.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “O Governo do Estado vem empreendendo
todos os esforços para atrair cada vez mais empresas e investimentos para o Ceará, garantindo riqueza
e oportunidade de emprego e renda para nossa população. A Agência de Desenvolvimento do Estado
do Ceará - Adece tem papel decisivo nesse trabalho, atuando como importante agente de fomento ao
desenvolvimento econômico cearense, especialmente por meio da captação e ao estimulo à instalação
de novos negócios. Este Projeto de Lei busca fortalecer ainda mais essas ações, permitindo que Adece
possa conceder, nos termos de resolução do Conselho de Deliberação Econômico - Condec, subsídio
econômico como apoio à implantação e à operação de empresas instaladas ou a se instalarem no
Ceará cujas atividades se mostrem estratégicas ao desenvolvimento econômico do Estado e à geração
de emprego e renda à população. Além dessa medida, a propositura também aperfeiçoa os mecanismos
de emprego do patrimônio da Adece a serviço do crescimento econômico do Estado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 18 de
junho de 2025, aprovou a Proposição em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação, à sua
tramitação (fls. 16/18).

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro das Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa alterar a Lei n.º 13.960, de 4 de setembro de 2007, que dispõe sobre a Agência
de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A (ADECE), e dá outras providências.
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Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Proposição, a mesma é favorável para a administração
pública, tendo em vista que visa permitir que a Adece possa conceder, nos termos de resolução do
Conselho de Deliberação Econômico – Condec, subsídio econômico como apoio à implantação e à
operação de empresas instaladas ou a se instalarem no Ceará cujas atividades se mostrem estratégicas ao
desenvolvimento econômico do Estado e à geração de emprego e renda à população.

Esta é mais uma ação do Governo do Estado visando esforços para atrair cada vez mais empresas e
investimentos para o Ceará, garantindo riqueza e oportunidade de emprego e renda para nossa população.
A Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará – Adece tem papel decisivo nesse trabalho, atuando
como importante agente de fomento ao desenvolvimento econômico cearense, especialmente por meio da
captação e ao estimulo à instalação de novos negócios.

Desta forma entendemos que essa medida será benéfica para a população cearense. Portanto, não se vê
quaisquer óbices administrativos para a aprovação da referida Proposição. Vale ainda ressaltar que esta
matéria está em acordo com as diretrizes orçamentárias do Estado do Ceará, portanto, se encontra em
consonância financeira, visto que o impacto financeiro já fora devidamente analisado.

 

Diante do exposto, convencido da importância e do pleno mérito da , oriundaMENSAGEM Nº 45/2025
da Mensagem nº 9.377/2025, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL,
Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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LEI Nº19.338, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA JOSÉ PEDROSA JÚNIOR A ESCOLA DE ENSINOMÉDIO EM TEMPO INTEGRAL CONSTRUÍDA
NO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Pedrosa Júnior a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral construída pelo Governo do Estado do Ceará no

Município de Nova Russas.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.339, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA JOSÉ JOSIMAR DE SOUSA A RODOVIA DA CE-265, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE MORADA
NOVA AO DISTRITO DE DOURADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Josimar de Sousa a rodovia da CE-265, que liga o Município de Morada Nova ao Distrito de Dourado.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.340, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A CORRIDA CONTRA O FEMINICÍDIO, A SER REALIZADA ANUALMENTE NO MÊS DE AGOSTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Corrida contra o Feminicídio, a ser realizada

anualmente no mês de agosto.
Art. 2.º A Corrida contra o Feminicídio tem como objetivo promover a conscientização, a sensibilização e o enfrentamento à violência contra a

mulher, fortalecendo as ações de prevenção e de combate ao feminicídio.
Art. 3.º O evento poderá ser organizado em parceria com órgãos públicos, entidades da sociedade civil, movimentos sociais e a iniciativa privada,

podendo ser promovidas atividades complementares, como palestras, oficinas, rodas de conversa e campanhas educativas.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.341, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Fernando Hugo)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO JURISTA RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Jurista Rodrigo Martiniano Ayres Lins, natural de Recife, no Estado Pernambuco, nos

termos da Lei Estadual n.º 12.510, de 6 de dezembro de 1995.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.342, de 24 de junho de 2025.

ALTERA A LEI Nº13.960, DE 4 DE SETEMBRO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE A AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ S.A – ADECE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 13.960, de 4 de setembro de 2007, passa a vigorar alterada no caput do art. 6.º e acrescida do inciso IX e dos §§ 1.º e 2.º ao art. 5.º

e do § 9.º ao art. 6.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 5.º ..................................................................................................
.................................................................................................................................
IX – conceder, nos termos, nos valores e nas condições estabelecidas em resolução do Conselho de Deliberação Econômico – Condec, subsídio
econômico como apoio à implantação e à operação de empresas instaladas ou a se instalarem no Ceará cujas atividades se mostrem estratégicas ao
desenvolvimento econômico do Estado e à geração de emprego e renda à população.
§ 1.º O subsídio a que se refere o inciso IX do caput deste artigo poderá ser destinado à execução de obras ou de serviços de engenharia, ao pagamento
de despesas de manutenção e custeio, inclusive de locação de espaços, sem prejuízo de outras finalidades desde que pertinentes à implantação e à
operação do empreendimento.
§ 2.º Para fins do inciso IX do caput deste artigo, a Adece poderá celebrar parcerias com municípios, com o setor produtivo e a sociedade civil.
Art. 6.º A Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – Adece disporá de uma Assembleia Geral, um Conselho de Administração, um
Conselho Fiscal e uma Diretoria Executiva, com previsão de suas atribuições no Estatuto Social, na forma prevista na Lei Federal n.º 6.404, de 15
de dezembro de 1976 e na Lei Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016.
.................................................................................................................
§ 9.º Os demais órgãos integrantes da estrutura da Adece constarão de seu Estatuto Social, o qual observará o disposto no § 1.º do art. 1.º da Lei
Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016.” (NR)
Art. 2.º A Adece poderá, no cumprimento de sua missão institucional e buscando estimular o desenvolvimento econômico do Estado, promover a

alienação de imóveis de seu patrimônio a empresas que neles já estejam instaladas e em operação sob regime de comodato, desde que configurada oportunidade
de negócio.

Parágrafo único. Do valor da transação prevista neste artigo, poderá a Adece deduzir os custos correspondentes a benfeitorias realizadas às expensas
do próprio comodatário.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições contrárias.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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